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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ARISTEU PINTO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. MATÉRIA AFETA 
COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO 
DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA 
NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. CONVERSÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL ANTES DA LEI Nº 
6.887/80. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo em vista que o pedido deduzido denota nítido pleito de reforma, em 
atenção aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, 
merece o recurso ser recebido como agravo regimental. 
2. O sobrestamento de processos que tratem de matéria afeta como 
representativa de controvérsia, previsto no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil, é dirigido ao Tribunal de origem e não afeta necessariamente 
os recursos especiais já encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça.
3. É cediço neste Sodalício que o tempo de serviço é regido pela legislação 
vigente à época em que efetivamente prestado o labor. Assim, sob pena de 
ofensa ao art. 6º da LICC, não é possível atribuir efeito retroativo à Lei nº 
6.887/80 a fim de possibilitar a conversão de tempo de serviço comum em 
especial, por não haver expressa previsão nesse sentido.
4. Embargos de declaração recebido como agravo regimental e improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e lhe negou 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ARISTEU PINTO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Aristeu Pinto desafiando 

decisão resumida nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
COMUM EM ESPECIAL ANTES DA LEI Nº 6.887/80. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Requer o embargante seja reconhecida a nulidade do julgamento monocrático, 

uma vez que o feito deveria ficar suspenso até manifestação deste Superior Tribunal de 

Justiça nos autos do REsp 1.310.034/PR, submetido ao rito do recurso repetitivo, sobre o tema 

relativo à conversão de tempo de serviço comum em especial antes da Lei nº 6.887/80.

Aponta, também, obscuridade no julgamento consubstanciada no fato de que o 

precedente colacionado trata de caso diverso ao do que aqui se cuida. 

Assevera, ainda, que a Lei nº 6.887/80 foi editada a fim de viabilizar a 

contagem de tempo especial, porém, desde a criação da aposentadoria, em 1960, já estava 

implicitamente reconhecido o direito à conversão de tempo especial em comum. 

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. MATÉRIA AFETA 
COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO 
DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA 
NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. CONVERSÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL ANTES DA LEI Nº 
6.887/80. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo em vista que o pedido deduzido denota nítido pleito de reforma, em 
atenção aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, 
merece o recurso ser recebido como agravo regimental. 
2. O sobrestamento de processos que tratem de matéria afeta como 
representativa de controvérsia, previsto no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil, é dirigido ao Tribunal de origem e não afeta necessariamente 
os recursos especiais já encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça.
3. É cediço neste Sodalício que o tempo de serviço é regido pela legislação 
vigente à época em que efetivamente prestado o labor. Assim, sob pena de 
ofensa ao art. 6º da LICC, não é possível atribuir efeito retroativo à Lei nº 
6.887/80 a fim de possibilitar a conversão de tempo de serviço comum em 
especial, por não haver expressa previsão nesse sentido.
4. Embargos de declaração recebido como agravo regimental e improvido. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O pedido deduzido denota nítido pleito de reforma, daí porque, em atenção aos 

princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, merece o recurso ser recebido 

como agravo regimental. 

Sobre essa possibilidade, confira-se o seguinte precedente da Corte Especial: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO 
DE RELATOR EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO 
ANALITICAMENTE. PRECEDENTES DO STJ. 

- Inadmissíveis embargos declaratórios contra decisão monocrática de 
relator, que devem ser recebidos como agravo regimental, em face do 
princípio da fungibilidade recursal. [...] 

- Agravo regimental improvido."
(EDcl nos EREsp 726.590/RN, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJ 06.03.2008) 
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Desse modo, recebo os embargos de declaração como agravo regimental e, 

como tal, passo a aprecia-lo.

Não merece acolhimento a irresignação do segurado.

Quanto ao pedido de sobrestamento do processo, cumpre esclarecer que a 

submissão do processo ao rito previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil não 

enseja necessariamente o sobrestamento dos processos já encaminhados a esta Corte, haja 

vista dito artigo referir-se à suspensão dos processos nos Tribunais de origem. Portanto, não 

há norma que determine a pretendida suspensão do processo neste Tribunal. Por oportuno, 

confira-se o que reza mencionado artigo sobre o tema:

Art. 543-C. "Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo.

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais 
recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao 
Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos 
especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator 
no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já 
existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, 

poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, 
dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. 

(...)".

Em diversas oportunidades, esta Corte Superior de Justiça apreciou 

requerimentos semelhantes, havendo firmado posicionamento no sentido de que é inaplicável o 

artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o julgamento, nesta instância, 

dos recursos especiais que versem sobre a mesma matéria afetada ao órgão secionário. É o 

que demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. INSUBSISTÊNCIA. 
VÍCIOS NO DECISUM HOSTILIZADO. INEXISTÊNCIA. TENTATIVA 
DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. É incabível o sobrestamento até o julgamento de recurso 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois a norma 
inserta nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem processados no 
Tribunal de origem. Precedentes. 2. A real pretensão dos Embargantes é 
alteração do julgado, em face do mero inconformismo com o resultado do 
julgamento, sendo certo que tal pretensão não se coaduna com o objetivo 
da presente via dos declaratórios, destinada a sanar eventual omissão, 
contradição ou obscuridade. 3. A via especial, destinada à uniformização da 
interpretação da legislação infraconstitucional, não se presta à análise de 
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possível violação a dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins 
de prequestionamento. Precedentes. 4. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.261.448/SC, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 375/STJ. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO APELO EXTREMO TENDO EM VISTA A 
EXISTÊNCIA DE RECURSO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS 
MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ 
SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO." (AgRg no REsp 671.032/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 13/12/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. EXECUÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
SEGURADO BENEFICIÁRIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, 
ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA. ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº 
3.048/1999. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O artigo 543-C 
do Código de Processo Civil não previu a necessidade de sobrestamento 
nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria afeta como 
representativa de controvérsia, mas somente da suspensão dos recursos 
nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda 
instância. 2. O afastamento da atividade pelo segurado ocorreu quando da 
concessão do auxílio-doença, motivo pelo qual a Renda Mensal Inicial da 
aposentadoria por invalidez será calculada com base no salário-de-benefício 
do auxílio-doença, que, por sua vez, é calculado utilizando-se os 
salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento. 3. Incidência, à 
hipótese, do art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/1999, que determina que o 
salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será de 100% do valor 
do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente recebido, 
reajustado pelos índices de correção dos benefícios previdenciários. 4. 
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.017.522/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA SÚMULA N. 182/STJ. 
SUSPENSÃO EM FACE DE RECURSO REPETITIVO DE 
CONTROVÉRSIA. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ 
ENCAMINHADOS AO STJ. 1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula n. 182 do STJ). 2. A suspensão prevista no artigo 543-C do CPC 
é dirigida ao Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ. 3. Agravo regimental desprovido". 
(AgRg no Ag 1167433/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 04/10/2010).
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Assim, rejeito o pedido de sobrestamento do processo.

Quanto ao mérito, consoante acentuado no provimento atacado, é cediço neste 

Sodalício que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que 

efetivamente prestado o labor. Assim, sob pena de ofensa ao art. 6º da LICC, não é possível 

atribuir efeito retroativo à Lei nº 6.887/80 a fim de possibilitar a conversão de tempo de 

serviço comum em especial, por não haver expressa previsão nesse sentido.

A propósito, confira-se o precedente:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO DE 
SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO EM TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL ANTES DO ADVENTO DA LEI 6.887/80 QUE ALTEROU O 
ARTIGO 9º, §4º, DA LEI 5.890/73. IMPOSSIBILIDADE.

I – Tendo sido a aposentadoria por tempo de serviço concedida antes 
da conversibilidade introduzida pela Lei 6.887/80, impossível a convolação 
de tempo de serviço comum em especial.

II – Por outro lado, consoante o Anexo I, do Dec 72.771/73, a 
atividade de Chumbista se insere no código 1.2.4 que previa o mínimo de 
25 anos de tempo de serviço especial.

III – Recurso conhecido e provido.
(REsp 270551/SP, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJ de 18.3.2002)

Cumpre esclarecer, nesse passo, que o fato de o precedente acima 

mencionado cuidar de hipótese de aposentadoria que foi concedida antes da Lei nº 6.887/80 

enquanto o caso em análise versa sobre situação em que o pedido de concessão do benefício 

deu-se na vigência da mencionada legislação não torna o julgado obscuro, porquanto, 

conforme já dito, o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que 

efetivamente prestado o labor, não quando requerido benefício.

Desse modo, na hipótese em exame não é possível a conversão dos períodos 

de 12.7.1967 a 17.8.1971, de 23.8.1971 a 29.11.1972, de 02.5.1975 a 12.05.1975, de 

16.10.1975 a 08.12.1975, de 17.12.1975 a 09.01.1976, de 19.01.1976 a 05.03.1976, de 

01.07.1977 a 13.06.1978 em tempo de serviço especial por falta de previsão legal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0179926-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.213.944 / PR

Número Origem: 200870090011029

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ARISTEU PINTO
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARISTEU PINTO
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e lhe negou provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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